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RESUMO: 
Por diversas vezes, notamos um nú-

mero crescente de alunos que demonstram 
dificuldade de aprendizagem em Matemáti-
ca e nós nos questionamos sobre o porquê 
disto. Talvez, estas dificuldades decorram de 
dúvidas que ainda não foram resolvidas, da 
postura de recusa por parte do aluno me-
diante as atividades propostas ou, mesmo, 
frente à cultura geral disseminada de que a 
Matemática é uma disciplina difícil. A prática 
educativa pressupõe planejamento, ou seja, 
é de caráter intencional. Nesse sentido, se a 
intenção é a apropriação de conteúdos que 
colaborem para o desenvolvimento do uma 
postura investigativa, que façam com que 
os alunos consigam refletir, propor soluções 
para problemas e questões atuais, de forma 
a trabalhar e cooperar socialmente, as deci-
sões sobre o que queremos ensinar e como 
isso ocorrerá, são de extrema importância. 
Deste modo, nós, como professores, temos 
que ter a consciência do que estamos ensi-
nando, da forma como lecionamos e o que 
queremos que os alunos alcancem, enfim, 
que objetivos almejamos. Nesse contexto, 
abordaremos como hipótese que um dos 
caminhos possível para a efetiva superação 
das barreiras no processo de ensino-apren-
dizagem de Matemática pode ser o uso de 
jogos sob uma abordagem lúdica.

Palavras-chave: Matemática; Desen-
volvimento; Jogos, raciocínio.

Introdução
          A origem dos jogos remonta à 

Antiguidade, quando apresentava funções 
ritualístico-religiosas, sociais, comemora-
tivas. Mesmo os jogos hoje considerados 
infantis (pipa, amarelinha, bola, corda etc.) 
estiveram presentes nas diversas culturas e 
são ligados, até hoje, ao sagrado. 

          Os jogos, brinquedos e brinca-
deiras na atualidade oferecem situações de 
aprendizagens interessantes, dentro de um 
contexto rico em significados para as crian-
ças. Promovem, também, a interação entre 
os participantes, permitindo o confronto de 
percepções e esquemas, comparações, troca 
de informações e pontos de vista, modifica-
ção de conceitos e conhecimentos prévios. 
Possibilitam, ainda, o desenvolvimento da 
capacidade de adaptação – já que quem joga 
vê-se obrigado a adaptar-se e a refletir cons-
tantemente em situações problemas. Tam-
bém promovem a aprendizagem de muitos 
conteúdos referentes às atitudes, normas 
e valores, numa escala micro, porém rica e 
significativa.

        Numa situação de jogo, a crian-
ça se utiliza de tudo o que sabe para resol-
ver os problemas que são colocados. Por 
exemplo, num jogo de esconde-esconde, ela 
precisa pensar na estratégia que lhe facili-
tará chegar mais rápido no pique. Para isso, 
deverá pensar na distância do local para se 
esconder e no tempo que terá para não ser 
pega. Também poderá lidar com o medo (de 
ser esquecida pelos companheiros) e, se for 
pega, enfrentar ainda o sentimento de frus-
tração. 

         O brinquedo é a essência da 
infância e permite um trabalho pedagógico 
que possibilita a produção de conhecimento 
da criança. Ela estabelece com o brinquedo 
uma relação natural e consegue extravasar 
suas angústias e entusiasmos, suas alegrias 
e tristezas, suas agressividades e passivida-
des. 

        Nesse sentido, é perceptível a infi-
nidade de conteúdos de aprendizagens exis-
tentes em uma inocente brincadeira, e como 
as atitudes do brincar podem afetar positi-
vamente o psicológico das crianças. Ainda 
que num primeiro momento possa parecer 
que afeta também negativamente (no caso 
da frustração, do medo, da insegurança, da 
desconfiança etc.), à medida que a criança 
treina essas brincadeiras, seu psicológico vai 
se desenvolvendo e, todos os sentimentos 
negativos vão se transformando gradativa-
mente em positivos, uma vez que, a partir 
do treinamento, ela passa a obter resultados 
positivos e, assim, adquire autoconfiança.

História do jogo 
O jogo se constrói – e se reconstrói – si-

multaneamente à evolução cultural de uma 
sociedade. A história do jogo é, também, a 
história da humanidade. No entanto, assim 
como se configura tarefa impossível datar 
precisamente o surgimento do homem, o 
mesmo se dá no tocante à atividade lúdica 
nas sociedades primitivas. Existem registros 
antigos, tais como pinturas rupestres, mar-
cas arqueológicas e objetos milenares, que 
podemos considerar como sendo os primei-
ros brinquedos; porém, não existe um mo-
mento preciso na história da humanidade 
em que seria possível pontuar o surgimento 
do jogo. 

A fim de compreender o que é jogo e 
também sua importância na atividade hu-
mana, diversas teorias e conceitos já foram 
estabelecidos ao longo do tempo. Focalizan-
do a sua importância para a Pedagogia mo-
derna, alguns registros históricos importan-
tes e conceitos principais acerca dos jogos 
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serão pontuados a seguir.
Na Antiguidade, os jogos não eram 

circunscritos apenas a crianças ou a adultos, 
mas eram parte integrante de todo grupo 
social, de maneira que as atividades prati-
cadas possuíam profundos vínculos com o 
contexto cultural do momento. Em Roma, 
por exemplo, os jogos eram praticados tan-
to como um instrumento político de diver-
timento e contentamento do povo quanto, 
também, constituíam uma ferramenta de 
afirmação de crenças religiosas da época em 
que a sociedade venerava diversos deuses 
tradicionais; na dimensão política, haviam 
os Jogos de Circo e, na religiosa, os Jogos de 
cena.

Na Grécia, os jogos adquiriram carac-
terísticas mais organizadas e sistematiza-
das. Os gregos deixaram como legado uma 
contribuição histórica, os Jogos Olímpicos, 
que atualmente constituem uma celebra-
ção da excelência atlética da humanidade. 
No entanto, em seu surgimento, os jogos 
eram considerados como concursos e co-
memorações religiosas. As atividades eram 
oferecidas aos heróis mortos, à iniciação de 
jovens e à reativação da natureza. Além da 
competitividade presente nos jogos, os gre-
gos procuravam coaduná-los com o divino e, 
assim, estruturar sua sociedade. Essas duas 
esferas, a romana e a grega, trazem para os 
dias atuais a visão da competição e da ence-
nação.

Sob esta perspectiva histórica, che-
ga-se ao período da Idade Média, em que a 
Igreja Católica se estabelece na Europa como 
uma das instituições mais poderosas da épo-
ca. Na visão absolutista da Igreja, quaisquer 
atividades que não corroborassem os prin-
cípios católicos eram tidas como ofensivas 
e, assim, a partir deste momento, os jogos, 
suas múltiplas intenções e finalidades come-
çam a adquirir um caráter subversivo. 

Os festejos ainda carregavam sua 
função social, mas, em um esforço para do-
minar a sociedade, os jogos passaram a ocu-
par uma posição menos prestigiada no coti-
diano social. O ápice desse processo se deu 
por meio do resultado do Concílio de Tren-
to, em 1563, na tentativa empreendida pela 
Igreja Católica de aumentar seu poderio e, 
por conseguinte, conter as reformas protes-
tantes em curso naquele momento históri-
co. Dentre as dezenas de medidas impostas 
pela Igreja, a proibição dos jogos surge como 
uma das maneiras de se controlar a socieda-
de à época.

A Criança e o Jogo
Na ótica de Rousseau (1995), diferen-

temente do que se acreditava no período da 
Idade Média, a criança não deve ser conside-
rada um mini adulto. A fim de que o ser ra-
cional se desenvolva plenamente, é preciso 

incentivar desde o início e valorizar o mun-
do infantil, bem como suas brincadeiras, 
prazeres e amável instinto. A criança, por-
tanto, tem de aprender com suas próprias 
experiências e escolhas, pois, assim, será 
capaz tanto de reconhecer suas necessida-
des como de se tornar um ser autônomo e 
responsável. Para tal, Rousseau enfatiza o 
valor a ser dado às experiências lúdicas, sen-
soriais e sensitivas como ponto de partida 
para o desenvolvimento infantil e devolve ao 
indivíduo essas questões que foram reprimi-
das pelo dogmatismo católico dos períodos 
anteriores. Para o autor, o homem é um ser 
sensível e o “que mais vive não é aquele que 
conta maior número de anos, e sim o que 
mais sente a vida” (ROUSSEAU, 1995, p. 16).

Ao valorizar a infância, o lúdico e o 
sensorial, Rousseau abriu caminho para a 
pesquisa pedagógica moderna e, com isso, 
os demais pensadores apresentam diferen-
tes conceitos de como a cultura, a criança e 
os jogos poderiam estar intrinsecamente re-
lacionados.

O historiador holandês Johan Huizin-
ga (2017) foi um dos grandes pesquisadores 
dedicados a entender a importância do jogo 
para humanidade. Em seu livro intitulado 
Homo Ludens, o autor assevera que o jogo 
constitui um processo primário na vida de 
todos os seres, tanto dos homens quanto 
dos animais. No caso dos seres humanos, 
esse caráter primordial ajuda a compreen-
der também as relações de trabalho. O ho-
mem primitivo ocupava pouco de seu tempo 
com o trabalho, sendo que a sobrevivência, 
os jogos e as brincadeiras eram um dos 
meios de estreitar laços entre os membros 
de um mesmo grupo. Os jogos e rituais exis-
tentes possuíam características lúdicas que 
expandiam o mundo cotidiano de seus par-
ticipantes. 

Conforme esclarece Huizinga (2017), 
os elementos lúdicos dos jogos, tais como o 
caráter competitivo, o uso da linguagem, o 
mito e o sagrado, têm grande função social. 
Com o passar do tempo, essas característi-
cas deixam de ser importantes apenas no 
momento de jogo e de celebração, tornan-
do-se essenciais também nas diversas ati-
vidades em sociedade. Nesse processo de 
evolução, a cultura utiliza esses elementos 
lúdicos para se estabelecer e se consolidar. 
É possível afirmar que, para Huizinga, o jogo, 
isto é, o lúdico, precede e ajuda a consolidar 
a cultura. 

Contudo, em relação a este aspec-
to, Elkonin (1998) diverge de Huizinga, pois, 
para o primeiro, a brincadeira é a maneira 
pela qual a criança se apropria da cultura de 
determinada sociedade em que vive. Dessa 
forma, ela entende as transformações histó-
rico-culturais que acontecem ao seu redor. 
Ou seja, é por meio de brincadeiras que a 
criança aprende tarefas, desenvolve habi-
lidades e se identifica com a sua cultura e, 
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desse modo, melhora as chances de sobrevi-
vência. Nesse contexto, para Elkonin (1998), 
o jogo deve se apresentar como uma ativida-
de que responde às demandas da sociedade 
em que vivem as crianças.

Na perspectiva do autor, essa neces-
sidade da criança de se conectar com o gru-
po em que vive surge precisamente a partir 
do momento que o homem primitivo dei-
xa de ser caçador-coletor e transforma seu 
meio de vida por meio da agricultura. Ante-
riormente a este período, não existia sepa-
ração entre o mundo adulto e o infantil. As 
crianças pouco brincavam e, de acordo com 
suas capacidades e habilidades, atuavam 
como membros ativos na sociedade em que 
viviam. Entretanto, é fundamental salientar 
que elas não imitavam os adultos por di-
versão, mas sim para melhor exercer suas 
funções. As crianças utilizavam ferramentas 
adequadas ao seu porte, eram ensinadas a 
usá-las como instrumentos de seu trabalho, 
e não como brinquedos. No entanto, quando 
elas aprendem, imitam o adulto e exercitam, 
de maneira elementar, os jogos de papéis.

Com o gradual aumento da complexi-
dade do modo de vida do homem primitivo, 
as crianças acabam por se afastar da rotina 
de trabalho dos adultos. Nesse momento se 
dá uma divisão social do trabalho e, assim, 
a criança vai se apartando dessa esfera de 
atividade e, por conseguinte, se recolhem ao 
trabalho doméstico e aos afazeres simples; 
ela, então, deixa de participar ativamente 
do trabalho e substitui essa atividade pelos 
jogos de papéis, instante no qual as ferra-
mentas infantis dão lugar aos brinquedos. É 
explícito que os jogos possuem uma função 
social importante para as novas gerações, 
seja de estreitamento de laços, seja de com-
preensão da cultura do meio em que vivem.

Dessa forma, para Elkonin (1998), a 
cultura de um grupo precede o surgimento 
do jogo e, quando a história de determinada 
sociedade muda, os jogos e as brincadeiras 
invariavelmente acompanham esse proces-
so. Logo, a história dos jogos ilustra, de cer-
ta forma, a mudança do tempo do lugar da 
criança na sociedade, ao longo do tempo.

O Jogo como Ferramenta Pedagógica
No presente estudo, temos como foco 

o jogo pedagógico, o qual possibilita a parti-
cipação ativa do discente e a consequente 
aprendizagem – por meio lúdico – de con-
ceitos matemáticos. Para que se obtenham 
resultados significativos, é de responsabili-
dade do professor estabelecer, antecipada-
mente, os objetivos e também a finalidade 
de cada jogo proposto.

Podemos afirmar, segundo o entendi-
mento de Tezani (2006, p. 1), que existem, 
no uso dos jogos, dois aspectos a serem con-
siderados, quais sejam, por exemplo, “um 

referente à afetividade, expresso durante a 
ação, e outro referente aos aspectos cogniti-
vos, por meio dos quais o jogo proporciona 
avanços nos processos de aprendizagem e 
desenvolvimento”. 

Piaget (1978) associou o jogo a todas 
as fases de desenvolvimento da criança, 
como forma de desenvolvimento. O autor 
apresentou a seguinte classificação distinti-
va: o jogo de exercício, o jogo simbólico e o 
jogo de regras. 

O jogo de exercício vai desde o nas-
cimento até o aparecimento da linguagem. 
Nessa fase, a criança se entretém com o 
jogo pelo próprio prazer de vê-lo em funcio-
namento; o jogo simbólico é enxergado pela 
criança como uma forma de encontrar uma 
satisfação fantasiosa por meio da superação 
de conflitos e de preenchimento de dese-
jos. À medida que a criança vai avançando 
na idade, vai se encaminhando para a rea-
lidade; e no jogo de regras, que geralmente 
ocorre por volta dos cinco anos de idade, as 
crianças passam da situação individual para 
a social. Esse tipo de jogo é permeado por 
regras. Segundo Piaget (1978), com os jogos 
de regras, as atividades lúdicas também se 
tornam educativas.

A estimulação proporcionada pelo 
jogo contribui para o entendimento de situ-
ações interativas (VYGOTSKY, 1988). Assim, 
também propicia o diálogo com o outro, a 
exploração de novos objetos, o desenvolvi-
mento de múltiplas linguagens, a compre-
ensão de regras e, simultaneamente, opor-
tuniza a tomada de decisões. Enfim, o jogo 
colabora na constituição de uma postura 
mais investigativa. Isto é, na ótica de Vygot-
sky (1999), o jogo também cumpre um papel 
importante no desenvolvimento da criança. 

É possível verificar, então, o modo 
como, ao longo do tempo, os jogos foram 
percorrendo diferentes espaços na vida do 
homem, tendo chegado ao período em que 
o brincar e os jogos estão, com efeito, inse-
ridos na educação. Brincar constitui uma 
atividade humana específica, que varia de 
acordo com a época e a cultura envolvida. 
Cada cultura, a partir de sua estrutura intrín-
seca, disporá de uma particular designação 
do que significa jogo e também brincadeira. 
É consenso, desde a época do Romantismo, 
que a atividade de brincar se opõe ao ato 
de trabalhar, caracterizando a oposição fútil 
ao útil. Neste mesmo contexto, observamos 
que brincar salienta características negati-
vas, como algo oposto a atividades conside-
radas “úteis” para a infância. 

O jogo se compõe a partir de diver-
sas e múltiplas interações sociais. Para que 
o jogo exista, pressupõe-se a existência do 
social, ou seja, de uma cultura composta de 
interações, significações e interpretações. A 
atuação do indivíduo em um jogo gera, do 
locutor, uma construção nova de interlo-
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cução, a partir da construção de diálogos e 
enunciados novos, construídos com estrutu-
ras gramaticais usadas, muitas vezes, de for-
ma inusitadas. Sob este contexto, podemos 
falar em criatividade na cultura lúdica.

Enfim, especificamente no contexto 
escolar, é de extrema importância alcançar 
o desenvolvimento entre a função do educar 
e do exercício lúdico. Cabe, portanto, à figu-
ra do professor o papel de estruturar o espa-
ço, de eleger os brinquedos e de incentivar 
a interação entre as crianças. Deste modo, 
o jogo, para além de sua relevância como 
papel cultural e social, quando aplicado ade-
quadamente, colabora com uma aprendiza-
gem significativa.

A Relação do Ensino da Matemática 
com os jogos

               Assim como vimos na história 
do jogo, também se pressupõe que o estudo 
da Matemática seja contextualizado. 

           Ao observar as aulas ministra-
das pelos professores, na maioria das vezes, 
percebe-se uma prática que distancia os alu-
nos dos conteúdos matemáticos, pois esses 
não participam, ativamente, como sujeitos 
de suas aprendizagens. Eles, muitas vezes, 
desenvolvem exercícios pré-estabelecidos 
de apostilas elaboradas por uma rede. Essas 
não consideram a realidade de cada aluno e/
ou da comunidade escolar. Para aproximar a 
Matemática da realidade do aluno, conside-
ramos a seguinte proposta de Smole:

[...] em se tratando de aulas de Mate-
mática, o uso de jogos implica uma mudan-
ça significativa nos processos de ensino e 
aprendizagem que permite alterar o modo 
tradicional de ensino, o qual muitas vezes 
tem no livro e exercícios padronizados, seu 
principal recurso didático (SMOLE, 2007, p. 
11).

Nas escolas, em geral, a disposição 
das carteiras é em fileira, voltadas para o 
quadro negro e/ou centralizadas na imagem 
do professor, o que prejudica trocas de co-
nhecimentos e debates reflexivos sobre os 
temas trabalhados nas aulas de Matemática. 

Outra questão observada reporta à 
aceitação do erro, pois o professor tende 
a considerá-lo negativo, criticando e atri-
buindo notas desvalorativas à produção 
de alguns alunos. Esta atitude causa cons-
trangimento e provoca uma sensação de 
incapacidade frente ao conhecimento da 
Matemática. Portanto, a sistematização do 
conhecimento nas apostilas, a disposição 
fixa das carteiras e a avaliação classificató-
ria, remetem ao modelo tradicional de en-
sino. 

Entendemos que o jogo poderia cola-
borar para a construção do ambiente e per-
mitir o trabalho em grupo para, desta forma, 
permitir o desenvolvimento das habilidades 

e competências Matemáticas de diferentes 
formas.

O jogo, dependendo de como é traba-
lhado, propicia novas abordagens, rompen-
do com os procedimentos antigos, além de 
oferecer a oportunidade de repensar atitu-
des. Dessa forma, cria um ambiente propício 
para o desenvolvimento de um sujeito cria-
tivo, produtivo, aberto ao novo e analítico-
-crítico.

Para atingir uma aprendizagem signi-
ficativa, a incorporação de jogos é importan-
te, porque eles permitem um aprimoramen-
to intelectual e o prazer do convívio social 
(GROENWALD; TIMM, 2018). Percebemos 
que, além de proporcionar meios lúdicos de-
safiadores, os jogos fazem com que o receio 
de errar seja atenuado, potencializando um 
maior envolvimento de estímulos para re-
solver a situação-problema. Assim, reconhe-
cemos que a Matemática contextualizada 
viabiliza a aproximação da cultura do aluno 
à prática dos conteúdos.

Os currículos do Ensino Fundamen-
tal e Médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sis-
tema de ensino e estabelecimento escolar, 
mas respeitando as características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da econo-
mia e da clientela. 

Notamos que nos PCN (ensino de Ma-
temática) estão inseridos os quatro pilares 
da educação: aprender a fazer, aprender a 
conviver, aprender a conhecer e aprender 
a ser. E apreendemos que esses desafios, 
além de transmitir o conhecimento, possi-
bilitam trabalhar as habilidades, competên-
cias e conteúdos, contribuindo para que os 
indivíduos se cientifiquem de seus diretos e 
deveres, atuando como agentes modificado-
res.

Constatamos, também, que os jogos 
abordados são um dos recursos que podem 
ser aplicados nas aulas de Matemática a fim 
de desenvolver as habilidades e competên-
cias, permitindo que a compreensão e a re-
solução de problemas não se limitem à apli-
cação direta dos conteúdos.

Os PCN trazem as orientações para 
o ensino da Matemática. Este documento 
apresenta a seguinte constituição: caracte-
rização da área de Matemática; aprender e 
ensinar Matemática no ensino fundamental; 
os objetivos gerais da Matemática para o 
Ensino Fundamental; os conteúdos de Mate-
mática para o Ensino Fundamental, em sua 
primeira parte. Na segunda, encontram-se 
assim organizados: primeiro ciclo, segundo 
ciclo e orientações didáticas.

Abordaremos, em um primeiro mo-
mento, a caracterização, a trajetória e o 
conhecimento matemático. Quanto a sua 
caracterização, os princípios envolvidos: 
acesso e apropriação do conhecimento para 
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a formação do cidadão atuante no seu meio 
social; a importância da linguagem para que 
o aluno realize a inter-relação: realidade ver-
sus conceitos matemáticos e vice-versa. Para 
ocorrer uma aprendizagem significativa, de-
ve-se abordá-la de forma flexível e com a fi-
nalidade do aluno desenvolver as habilida-
des e competências, criando possibilidade 
de conexões; no momento da seleção dos 
conteúdos, considera-se a relevância social, 
a história da Matemática e a sua aplicação 
no cotidiano; em relação aos recursos didá-
ticos, podemos salientar as suas principais 
finalidades: a análise, a reflexão e a avalia-
ção, as quais estão presentes em todos os 
aspectos do processo de ensino e aprendi-
zagem; em relação aos conteúdos, atitudes 
e procedimentos. 

Esses documentos descrevem a traje-
tória da história do ensino da Matemática. 
O primeiro movimento abordado é o da Ma-
temática moderna, que tinha como um de 
seus princípios o estudo centrado na estru-
tura com uma linguagem única, mas ao colo-
car a Matemática da escola com a Matemáti-
ca pura criou-se um problema: os conteúdos 
estavam além da compreensão do educan-
do. Já no Brasil, esse movimento ganha des-
taque, entretanto, ocorreram dificuldades e 
desvios em sua implantação.

O aluno traz consigo uma percep-
ção Matemática e o professor precisa criar 
condições de utilizá-la, viabilizando possibi-
lidades para novos conceitos. Esses conhe-
cimentos devem ser modificados pelo meio 
escolar de tal forma que construam uma 
aprendizagem.

Nos “Parâmetros”, o papel do profes-
sor no processo de ensino e aprendizagem é 
partir do princípio de que o aluno é um su-
jeito participativo na construção do seu co-
nhecimento. Define, também, as funções do 
educador enquanto organizador, consultor, 
mediador, controlador e incentivador, além 
de propiciar as trocas de conhecimento en-
tre os alunos. Nesse referencial são aponta-
das trajetórias do fazer matemático. 

A primeira se refere ao recurso à re-
solução de problemas – as respostas aplica-
das à perspectiva tradicional têm uma abor-
dagem de reprodução do conhecimento, ou 
seja, o professor ensina os conteúdos e, de-
pois, o aluno reproduz. Entretanto, os PCN 
sugerem que o processo deve ser iniciado 
a partir das resoluções de problemas, para 
que desta forma o aluno estabeleça estra-
tégias, adquira novas conhecimentos, crie 
hipóteses e as aplique, dando validade aos 
pensamentos.

Destacam a história da Matemática 
como mais um dos recursos para ensinar 
essa disciplina. Apontam, ainda, a aproxima-
ção entre a Matemática e a cultura que traz 
ao sujeito possibilidades de desenvolvimen-
to da análise crítica e de reflexão sobre o ob-

jeto estudado.
O professor deve usar o recurso da 

tecnologia, de uma forma que proporcione 
uma aprendizagem, mas, para tanto, precisa 
de uma formação contínua e direcionada.

O jogo é abordado como recurso para 
o ensino matemático, pois seu destaque é a 
questão sociocultural. Reconhecemos que, 
por meio do jogo, há a possibilidade de am-
pliação do autoconhecimento e do conheci-
mento dos outros. Segundo os PCN (BRASIL, 
2017a, p. 35), “os jogos têm uma repetição 
funcional”, fazendo com que a educação de-
senvolva hábitos e procedimentos no pro-
cesso ensino e aprendizagem. Neste campo, 
o jogo simbólico permite o desenvolvimento 
da linguagem, pois nesse momento, o aluno 
poderá nomear diferentes significados para 
o mesmo objeto, possibilitando a edificação 
da argumentação. Dessa forma, facilitará 
a aplicação de convenções e de regras que 
serão aplicadas no convívio social e em re-
lação ao conhecimento e, assim, provocará 
uma aproximação de novas teorias. Já os de 
regras possibilitam a compreensão da inter-
dependência das jogadas, fazendo com que 
desenvolva a sequência lógica. Os jogos de 
grupo são mais um aspecto do desenvolvi-
mento cognitivo, pois neles está presente a 
convivência social, a qual é um dos pilares 
defendido por esse documento. Coloca-se 
o professor como responsável pelo plane-
jamento dos conteúdos adequados ao seu 
grupo e, além disso, quais jogos atendem a 
esses objetivos.

Podemos apontar o aspecto lúdico 
que o jogo propicia como elemento impor-
tante no processo de ensino e de aprendi-
zagem. Muitas vezes, o trabalho com jogos 
provoca entusiasmo e interesse na bus-
ca por conhecimento. Ao jogar, o aluno se 
apropria dos conceitos matemáticos pre-
sentes em cada jogo e, assim, internaliza-os, 
de modo a conseguir generalizá-los também 
para outras situações do cotidiano. Além 
disso, são importantes também para a con-
vivência social, a resolução de conflitos e o 
estabelecimento de percursos de aprendiza-
gens individuais.

Contudo, ao se propor a atividade lú-
dica, deve-se observar o tempo do jogo para 
que isto não venha a se constituir um fator 
desmotivacional. O papel do professor é re-
levante, pois, fica sob sua responsabilidade 
o planejamento, a organização dos espaços 
e do tempo, a avaliação dos conteúdos a se-
rem trabalhados, a definição dos objetivos, 
tanto individuais quanto coletivos e a fun-
ção de proporcionar espaços para reflexões 
acerca do jogo e do pensamento lógico en-
volvido em cada jogada. 

Conclusão
O presente trabalho teve o intuito de 
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realizar pesquisas a fim de encontrar ele-
mentos que pudessem fundamentar a im-
portância do trabalho com jogos em sala de 
aula, para propiciar o desenvolvimento do 
raciocínio lógico-matemático dos estudan-
tes durante a fase da escolarização, inde-
pendente da faixa etária ou do ano/ciclo em 
que se encontram.

A análise dos dados apontou a impor-
tância do jogo para aprendizagem da Mate-
mática, a necessidade de se discutir as es-
tratégias que são utilizadas na execução dos 
jogos e uma prática pedagógica que consi-
dere o protagonismo da criança. Com este 
estudo, foi possível constatar a eficácia das 
atividades que envolvem os jogos nas aulas 
de matemática, no que tange a compreen-
são dos conceitos e o desenvolvimento do 
raciocínio dos estudantes, ao realizar as 
operações.

Assim, conclui-se que os jogos, segui-
dos de um planejamento que considere a 
experiência prévia do aluno, o tempo a ser 
aplicado e os objetivos a serem alcançados, 
contribuem para aprendizagem significativa 
dos conceitos matemáticos, levando os estu-
dantes a aprenderem de maneira concreta.
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